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Resumo da reunião realizada em 25 de setembro de 2014

A reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) de 25 de setembro de 2014 foi presidida pelo Embaixador Stephen C. Vasciannie, Presidente da Comissão e Representante Permanente da Jamaica. 

O quórum regulamentar foi alcançado com os Representantes de Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.

O registro em áudio da sessão está em: 

http://scm.oas.org/audios/2014/CP_CAJP_3271_09-25-2014.MP3
1. Aprovação da Ordem do Dia

O Presidente da Comissão propôs à Sala que a consideração do primeiro tema da ordem do dia fosse adiado para a próxima reunião da Comissão e que os demais temas fossem tratados na ordem preestabelecida. Com essa modificação, a ordem do dia da reunião, documento CP/CAJP-3271/14, foi aprovada. 

2. Instalação dos Grupos de Trabalho da CAJP

Em cumprimento da resolução AG/RES. 2825 (XLIV-O/14), “Projeto de Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso”, a Comissão instalou o Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso.

Da mesma forma, em cumprimento da resolução AG/RES. 2867 (XLIV-O/14), “Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”, a Comissão declarou instalado o Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.

3. Apresentação e consideração do projeto de Plano de Trabalho da CAJP para o período 2014-2015

O Presidente da Comissão apresentou à Sala o projeto de Plano de Trabalho da CAJP para o período 2014-2015, documento CP/CAJP-3268/14, distribuído oportunamente às delegações.

O Plano de Trabalho apresenta as decisões adotadas pelo Conselho Permanente quanto à eleição do Presidente da CAJP e os mandatos atribuídos. Para facilitar o tratamento dos temas da Comissão, seu Anexo I apresenta o agrupamento dos mandatos por áreas temáticas das resoluções e declarações atribuídas pelo Conselho Permanente à CAJP para o período 2014-2015. O Anexo II itemiza os mandatos derivados de cada resolução ou declaração da Assembleia Geral cujo cumprimento ou acompanhamento cabe à CAJP; nele, são indicados, para cada resolução atribuída à CAJP, os mandatos específicos e as áreas técnicas da Secretaria competentes para seu cumprimento ou acompanhamento. O Anexo III apresenta uma proposta de Calendário de Atividades.

O Presidente da Comissão esclareceu que as atividades ou os eventos dos Grupos de Trabalho constituídos no âmbito da CAJP serão determinados por eles e constarão de seus respectivos planos de trabalho. 

A Comissão aprovou, sem modificações, o projeto de Plano de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para o período 2014-2015, documento CP/CAJP-3268/14 rev. 1.
4. Acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2853 (XLIV-O/14), “Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais”

A Presidência lembrou à Sala que essa resolução, em seu parágrafo dispositivo 4, encarrega “o Conselho Permanente de designar o estudo e o acompanhamento do tema dos facilitadores judiciais à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para inclusão na agenda antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”.

Com o propósito de informar a Comissão sobre as atividades e os avanços do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais o Coordenador do Programa, Senhor Pedro Vuskovic Céspedes, falou sobre o tema.

O Senhor Vuskovic destacou que o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais é um mecanismo de cooperação da OEA que apoia os líderes judiciais no estabelecimento de serviços nacionais de facilitadores judiciais, oferecendo apoio institucional. O programa contribui para a mudança de uma cultura de confrontação e impunidade por uma cultura de paz e legalidade. Além disso, é um componente transversal dos pilares estratégicos da OEA, contribui para tornar mais eficiente o serviço de administração da justiça e favorece o desenvolvimento com equidade.

Os facilitadores judiciais constituem uma via de comunicação eficaz para as autoridades e se transformaram em um mecanismo preventivo poderoso, que, somado a outras ações, oferece resultados concretos e economias tangíveis para a administração da justiça, pois cada caso resolvido por um facilitador judicial representa economia para o Estado. Os facilitadores não atuam de ofício, intervindo somente quando consultados ou a pedido das partes. Seu trabalho mudou a vida de dezenas de milhares de pessoas e de suas famílias.

A OEA, criada como uma instituição de paz, prevenção e resolução de conflitos, tem também um forte compromisso com os direitos humanos. Além disso, sem acesso à justiça para todos, tampouco há acesso aos direitos humanos para todos. Aproveitando suas vantagens como instituição interamericana, o programa é uma plataforma de cooperação horizontal, além de importante mecanismo de formação. Ele reforça a confiança cidadã nas instituições de administração da justiça e a credibilidade do Estado de Direito. O desenvolvimento do Programa depende de sua inclusão na agenda estratégica da OEA. 

As delegações agradeceram a apresentação do Coordenador do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais e destacaram o trabalho por ele realizado nos Estados membros. 
As Delegações do Panamá, da Guatemala, do México, de Honduras, do Paraguai, da Costa Rica, da Argentina e do Chile solicitaram a palavra para tecer comentários sobre a apresentação do Coordenador do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais. As delegações agradeceram a apresentação do Senhor Vuskovic e destacaram sua importância para a democracia, a aproximação da OEA às necessidades básicas da população, o acesso à justiça, o desenvolvimento dos pilares da OEA, o fortalecimento dos direitos humanos e a solução de conflitos locais. Algumas delegações destacaram seu crescimento no âmbito nacional, regional e populacional. Uma delegação sugeriu que o alcance do programa seja estendido a outras áreas da administração pública nacional. Outra delegação consultou se o programa coordena suas atividades com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) no tocante à prevenção da violência de gênero. Outra delegação sugeriu ainda que o Programa seja vinculado ao “poder mediático”, e houve perguntas sobre sua cobertura regional e custos, bem como sobre as ações requeridas dos Estados membros.

O Senhor Vuskovic agradeceu os comentários das delegações e confirmou que, efetivamente, existe uma coordenação com a CIM; o Programa visibiliza a violência de gênero e oferece acompanhamento às vítimas. Convidou os Estados membros a se aproximarem do Programa in situ. Destacou que o Programa funciona com recursos específicos, provenientes, sobretudo, dos governos da Espanha e da França. Informou que, em média, os custos de funcionamento do Programa no nível nacional podem equivaler ao custo de cinco a dez processos judiciais municipais ou de paz. O Programa custa aproximadamente US$180 mil no Paraguai e US$18,4 milhões na América Central. Uma forma de os Estados membros ajudarem o Programa é incluí-lo em suas preocupações e políticas públicas no nível regional e nacional. 

5. Preparativos para eventos especiais da CAJP

O Presidente da CAJP chamou a atenção da Sala para o fato de a resolução AG/RES. 2821 (XLIV-O/14), “Pela autonomia e o fortalecimento da Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça”, contemplar em seu parágrafo dispositivo 13 a realização de “uma terceira sessão especial no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre o intercâmbio de boas práticas e experiências geradas a partir da implementação das resoluções AG/RES. 2656 (XLI-O/11), AG/RES. 2714 (XLII-O/12) e AG/RES. 2801 (XLIII-O/13), especificamente com relação ao acesso à justiça, autonomia e cooperação entre as defensorias, no primeiro trimestre de 2015, com a presença dos Estados membros e de suas respectivas instituições públicas oficiais de assistência jurídica, de integrantes da AIDEF, especialistas do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como das organizações internacionais”.

Essa sessão especial está programada para 18 de março de 2015, às 14h30. O Departamento de Direito Internacional apresentou à Sala o Projeto de Agenda, documento CP/CAJP-3270/14, que foi aprovado pela Comissão com a observação proposta por um dos Estados membros. 

Uma das delegações destacou os resultados da Sessão Especial sobre a mesma matéria levada a cabo em 2014.
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Além disso, o Presidente da CAJP lembrou à Sala que a resolução AG/RES. 2826 (XLIV-O/14), “Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas”, em seu parágrafo dispositivo 9 encarrega “o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira que possa ser prestada pelo ACNUR, de continuar destacando o problema da apatridia em suas atividades de promoção e capacitação, e de organizar, no primeiro trimestre de 2015, um curso de Direito Internacional em matéria de apatridia, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros, da Secretaria-Geral e a outros interessados”.

Esse curso de Direito Internacional está programado para 12 de fevereiro de 2015. O Departamento de Direito Internacional apresentou à Sala o Projeto de Programa, documento CP/CAJP-3269/14. Esse documento foi aprovado pela Comissão sem modificações. 

CP/CAJP-3269/14 rev.1
6. Acompanhamento do mandato do parágrafo dispositivo 9 da resolução AG/RES.2795 (XLIII-O/13), “Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário”

O parágrafo dispositivo 9 da resolução AG/RES. 2795 (XLIII-O/13), “Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário”, solicita à “Secretaria-Geral que identifique, em conjunto com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), mecanismos de promoção da participação das comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) e que apresente propostas específicas ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”.

Neste sentido, o Departamento de Direito Internacional apresentou à Sala o documento CP/CAJP-3267/14, “Mecanismos para promover a participação das Comissões Nacionais de Direito Internacional Humanitário nas atividades da Organização dos Estados Americanos”. 

CP/CAJP-3267/14



Algumas delegações agradeceram a apresentação do Departamento de Direito Internacional, destacaram o trabalho com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CRCI) e perguntaram quais são os passos seguintes neste processo, o que se espera dos Estados membros e quantos países têm comissões nacionais.

A Delegação da Colômbia comunicou que enviaria o documento à capital para as consultas cabíveis e que posteriormente faria um pronunciamento sobre ele.

O Departamento de Direito Internacional informou que se trata de um processo contínuo e que o documento apresentado é uma versão preliminar cujo objetivo é possibilitar a discussão das opções pelas delegações e a definição de um caminho para a participação nas comissões nacionais. Informou que entre 17 e 19 países estabeleceram comissões nacionais.

O Presidente da CAJP convidou as delegações a submeter o documento a consultas em suas capitais com o propósito de se realizar posteriormente um debate mais amplo sobre ele no âmbito da Comissão.

Não tendo sido apresentados mais assuntos a serem tratados, o Presidente agradeceu as delegações e os expositores por sua participação. 

A sessão foi encerrada às 16h28.
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